
 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 

Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 

Município de Capanema - PR 

RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 04/2019 

 

 

O Prefeito Municipal Américo Bellé, torna pública, a todas pessoas e  empresas interessadas em 

participar do referido certame, a retificação do Edital de Chamamento Público nº 04/2019  e alterações 

descritas a seguir. 

 
Objeto: credenciamento de Leiloeiro Oficial, para proceder a realização de leilão público de bens móveis 
inservíveis de propriedade da Prefeitura Municipal de Capanema – PR. 

 

 

NO ITEM 4 DO EDITAL ONDE LIA-SE: 
4 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderá participar do presente Credenciamento, Leiloeiro (a) Público Oficial devidamente inscrito na Junta 
Comercial do Estado do Paraná – JUCEPAR, habilitado a realizar os serviços objeto deste Processo de 
Credenciamento; 

 

LEIA-SE: 
 4 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderá participar do presente Credenciamento, Leiloeiro (a) Público Oficial devidamente inscrito na 
Junta Comercial do Estado do Paraná – JUCEPAR, habilitado a realizar os serviços objeto deste Processo de 
Credenciamento, tanto pessoa física quanto empresário individual; 
 
 
NO ITEM  6 DO EDITAL- ONDE LIA-SE:  

6.1 - O envelope contendo a documentação relativa à habilitação deverá conter: 

a) Cédula de Identidade; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
c) Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pelo 

Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou 
sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei, conforme portaria conjunta: RFB/PGFN n° 1.751, de 
02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda ou equivalente, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças ou equivalente, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

f) Certidão Negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física; 
g) Alvará de autônomo; 
h) Comprovação de habilitação legal para o exercício da função de Leiloeiro oficial, feito através de 

certidão ou documento equivalente expedido pela Junta Comercial do Estado do Paraná – JUCEPAR. 
6.2 - Os documentos necessários à habilitação dos proponentes poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. 

a) A autenticação por servidor público pode ser realizada na própria sessão de abertura e 
julgamento deste certame. 

6.3 - Os documentos que não tiverem menção expressa sobre o prazo de validade, somente serão aceitos se 
emitidos com data não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data assinalada para a data de abertura do Pregão, 
exceto casos de legislação específica, devidamente comprovada. 

6.4 - Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará a Proponente inabilitada. 
 
 
 
LEIA-SE: 
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6.1 - O envelope contendo a documentação relativa à habilitação para pessoa física  deverá conter: 

i) Cédula de Identidade; 
j) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
k) Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 

pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal, do 
domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei, conforme portaria conjunta: 
RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 

l) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda ou equivalente, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

m) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças ou equivalente, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

n) Certidão Negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física; 
o) Alvará de autônomo; 
p) Comprovação de habilitação legal para o exercício da função de Leiloeiro oficial, feito através 

de certidão ou documento equivalente expedido pela Junta Comercial do Estado do Paraná – JUCEPAR. 
 

 
6.2. PARA EMPRESÁRIO INDIVIDUAL -Deverá apresentar-  

a) RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a.1.)Cópia ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

a1.2.)Cópia da Certidão simplificada de registro do comercio - Junta Comercial, cuja 

pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para apresentação 

dos envelopes. 

 

b) RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

b.1.) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias;  no caso da empresa apresentar com data superior a 60 (sessenta 

dias o  O(a) Pregoeiro(a)   poderá consultar o site: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp para averiguar se 

houve alterações. (se não houver alterações a empresa não será desclassificada);   

b.2.) Prova de regularidade referente aos Débitos Previdenciários – (INSS – Instituto 

Nacional da Seguridade Social);  

b.3.) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal;  

b.4.)Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 

Dívida Ativa da União e Receita Federal); 

b.5.) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e 

a Dívida Ativa da União está condicionada à verificação da correspondente autenticidade nos seguintes 

endereços eletrônicos: www.receita.fazenda.gov.bre www.pgfn.fazenda.gov.br. 

b.6.Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede 

da licitante;  

b.7) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos 

Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

 

c) RELATIVA À REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 

c.1.) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
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validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da 

sua apresentação; 

d) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

d.1) Comprovação de habilitação legal para o exercício da função de Leiloeiro oficial, feito 
através de certidão ou documento equivalente expedido pela Junta Comercial do Estado do Paraná – 
JUCEPAR. 

 
6.3.Os documentos necessários à habilitação dos proponentes poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. 

a) A autenticação por servidor público pode ser realizada na própria sessão de abertura e 
julgamento deste certame. 

6.4 - Os documentos que não tiverem menção expressa sobre o prazo de validade, somente serão 
aceitos se emitidos com data não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data assinalada para a data de 
abertura do Edital de Chamamento, exceto casos de legislação específica, devidamente comprovada. 

6.5 - Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará a Proponente inabilitada. 
 

Os demais itens permanecem inalterados. 

 

Capanema, 10 de junho de 2019 

 

 

 

Américo Bellé- Prefeito Municipal 


